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| nter vencéo do M P nos acordos de leniéncia € imprescindiivel

Propbe-se a interpretagdo conforme ou mesmo a modificagdo da Lei Federal 12846/13, afim de que
acordos de leniéncia sempre sgfam objeto de ciéncia, fiscalizagéo e possibilidade de intervencéo do
Ministério Publico, que € ainstituicdo constitucionalmente encarregada da defesa do regime
democratico, da ordem juridica e com protagonismo e independéncia para o combate a corrupcao e
defesa do patrimonio publico.

Sem entrar no mérito da quantidade de pessoas presentes nas ruas no Brasil e mundo afora nem no perfil
social, econdmico e politico dessas plurais e heterogéneas expressoes, ha certa convergéncia e consenso
na percepcdo de que o principa grito ouvido nas mobilizagdes de 15 de marco, 12 de abril, 16 de agosto
e 7 de setembro foi contra a corrupcao —ecente pesquisa Datafolha provaisso.

A preocupacado coletiva voltada a discutir instituicdes, politica e o interesse publico, independente do
matiz, é positivano mundo contemporaneo individualista em que ainvisibilidade do outro e a
instantaneidade existencial propria das vivéncias da modernidade liquida, proposta pelo socidlogo
polonés Zygmunt Bauman, conspiram contra o necessario carater solidario da vida em sociedade, da
cada vez mais complexa missdo de se "viver junto”.

Os protestos s&0 uma retomada da pauta da ainda incompreendida e estudada " primavera brasileira" de
junho de 2013, mobilizacdo que inegavel mente deixou um grande legado ao Brasil. Num plano amplo, €
o retorno de um sentimento de interesse pelo nosso futuro e projeto de nagdo, algo que n&o se
manifestava tdo vivamente desde o movimento das "Diretas Ja".

Num plano concreto, € areivindicagdo anticorrupcéo, determinante para a derrubada da PEC 37, que
propunha alimitacdo do poder de investigacdo do Ministério Plblico (MP), e para a aprovacdo da L ei
Anticorrupcéo (Lei 12.846/13).

A atitude dos brasileiros em defesa do Ministério Publico foi emblemética— seu icone o simbdlico e
inédito abrago ao prédio do MP de S&o Paulo trés dias antes da votacéo da Proposta de Emenda
Constitucional, proposta que contou com a participacao ativa do Movimento do Ministério Publico
Democraético.

O grau de expectativa social em relacdo ao combate a corrupcado, especialmente por parte do Ministério
Pablico, é alto, sendo inadmissivels quaisquer iniciativas que possam amesquinhé-1o e diminui-lo ou que
pretendam intimidar a instituicéo em razdo das investigacoes de detentores de poder.

A lei 12.846/13, que nasceu para coibir a corrupcéo empresarial, criou o acordo de leniéncia e entregou
poderes inéditos aos organismos de controle interno do Estado (Controladorias e Corregedorias). Eles
estdo legitimados a celebrar tais acordos com as empresas envolvidas em corrupcao dispostas a admitir
responsabilidades, a colaborar e aressarcir danos.

Importante lembrar que aL e surgiu no contexto de um pacto mundial anticorrupc¢éo, emanado da
Convencédo da OCDE de 1998 e de M érida em 2003. Os paises signatarios editaram leis para coibir a
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corrupcao de empresas. O mundo pressionava o Brasil, sob pena de cortes em financiamentos
internacionais. Além de nos, apenas Irlanda do Norte e Argentina ndo tinham leis anticorrupcéo
empresarial. Importante lembrar que no projeto original, de 2010, n&o se falava do instituto do acordo de
leniéncia, que foi introduzido por emenda no apagar das luzes da discussdo, que se concluiu a "togue de
caixa' para supostamente dar uma satisfagéo ao povo logo apés as manifestacdes de junho de 2013,
tanto que aLei 12.846/13 foi sancionada no sucessivo 1 de agosto do mesmo ano.

Por mais importante que sgja compartilhar deveres e responsabilidades no combate a corrupcao, por
mais relevante que segja estimular o bom funcionamento do controle interno das instituicdes e de cada
poder, tal como prescreve a parte final do artigo 70 da Constitui¢do, ndo se pode esguecer, no entanto,
gue esses organismos, ainda que estruturados e com certa autonomia, integram a estrutura organica dos
respectivos poderes, que seus chefes por vezes ocupam cargos e fungdes confianga nos governos nas
instituicbes a que servem, eque aLei n° 12.846/13 ndo nasceu para a simples salvacéo de empresas
corruptas. N&o se tem um 6rgéo de Estado que, no plano federativo, exerca certa coordenadoria e
supervisao independente de controle interno.

Definitivamente, ndo se pode dar margem ao oportunismo, permitindo que empresarios desonestos
restem eventual mente impunes ao ponto de estarem estimulados a primariaviolacéo inicial dalei para
posterior e descriterioso acerto com o governo, acordo este que pode abranger, por exemplo, pena de
proibicéo de contratar com o poder publico. N&o se pode permitir que uma estrutura de governo,
eventual mente envolvidas e pressionadas por suspeitas de corrupcao, acerte-se livremente com uma
empresa igual mente suspeita (que pode até ter sido doadora na sua campanha), podendo buscar,
inclusive, a partir disso, financiamentos com os bancos publicos, sem que hagjafiscalizacéo e
possibilidade de intervencéo pela instituicéo constitucional mente encarregada do primério combate a
corrupcdo e, inclusive, da defesa da ordem juridica, no caso, o Ministério Publico.

O Ministério Publico é ndo so o principal legitimado pela Constituicdo da Republica a defender com
independéncia o patriménio publico (artigo 129, 111), mas também o titular exclusivo da agdo pena
publica (artigo 129, 1).

N&o se olvide, também, o0 impacto e a pertinéncia que eventuais acordos de leniéncia podem produzir no
ambito de acBes penais e agoes civis publicas de responsabilidade por ato de improbidade administrativa.
Somente a ciéncia, de modo a permitir, via de consequéncia, a presenca, 0 acompanhamento e a
intervencdo do Ministério Publico, permite que esse novo e importante instrumento sgja utilizado de
modo responsavel e legitimo, mais do que isso, com os controles e os filtros proprios do Estado
Constitucional e democrético.

Como excluir o Ministério Pablico do ambito de aplicacéo e incidéncia do ingtituto, se os 6rgéo de
controle sequer conhecem o alcance das investigacdes, muitas vezes de al cance e repercussao
internacional, como bem exemplificam episodios recentes? Como ignorar todo o critério, expertise e
experiéncia do Ministério Publico navia da conciliacéo e da mediacdo, tal como ocorre no ambito da
justicatransacional e de consenso presente no ambito de sua atuagéo extrajudicial resolutiva ou mesmo
no rito de institutos despenalizadores da transagdo penal e da suspensdo condicional do processo?

Além disso, a concentracdo excessiva de poder nas maos dos 6rgéos de controle interno ndo é saudavel
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nem eficiente, especialmente tendo em vista que ainda ndo ha uma estruturacdo humana e material
adequada, muito menos uma efetiva cultura que permita independéncia e isencéo devida dos referidos
Orgéaos, os quais funcionam muitas vezes para mandatos diversos dagquel es rel acionados ao ocupante do
poder.

Até porque na maioria dos mais de 5500 municipios do Brasil, antes de existir um 6rgdo de
"controladoria’, somente existe a figura solitaria e insdlita do "controlador interno”, ndo raras vezes
ocupando cargo em comissao ou fungdo comissionada, sem um plano de ag&o definido, sem previsdo ou
suficiente rubrica orcamentéria, sem a devida estrutura auxiliar e de apoio e sem a articulacéo necessaria
com os demais 6rgaos. A marca do controle interno nos governos executivos municipais, de modo geral,
ainda é de umafalta e inagéo grosseiramente constitutivas.

De forma acertada e sintonizada com o interesse publico, o Senador Ricardo Ferraco (PMDB-ES)
protocolou no dia 10 deste més o elogiével Projeto de lei n° 105/15, que propde vital modificacdo nalel
gue pretende coibir a corrupcdo empresarial, exigindo a homologacéo do acordo de leniéncia pelo
Ministério Publico, medida que o Governo Federal, até o momento, ndo incluiu no decreto de
regulamentacdo dalei nem no pacote anticorrupcéo.

Em qualquer ambito federativo, diante do carater nacional do Ministério Publico brasileiro, diante da
consideracdo de que ainstituicdo ndo exerce funcdo de governo, mas sim funcgéo de garantia de defesa
da Constituicéo e de direitos da sociedade brasileira, dentre os quais o0 protagonismo no combate a
corrupcao e defesa do patrimdnio pablico, propde-se que sgja feita interpretacdo conforme a
Constituicéo dalei ou, caso se entenda vedada esta hermenéutica, que entdo se modifique o contetido
legal paratornar obrigatoria a prévia ciéncia para possibilitar manifestacéo e intervencéo do MP nos
acordos de leniéncia, inclusive com a possibilidade de homologacéo judicial.

Antes de enfraquecer 0 acordo de leniéncia ou despotencializa-lo, ao contrério, o interesse e a previsao
da possibilidade de manifestacdo do Ministério Pablico somente reforcam aimportancia e a utilidade do
referido instrumento, permitindo que hagafiscalizagdo sobre 0s seus termos e condic¢des, tal como ocorre
com outro ingtituto de justica consensua ou negociada nos quais ha o Ministério Pablico jatem
experiéncia e manegjo. Melhor que o acordo de leniéncia seja qualificado pela presenca e participacéo do
Ministério Publico do que desqualificado posteriormente de descriterioso e indevido, inclusive como
risco de sua nulidade ser postulada e reconhecida pelo Poder Judiciario.

Proposta de enunciado

A ciéncia, com previsdo e possibilidade de intervencéo e manifestacdo do Ministério Plblico, no
instituto dos acordos de leniéncia propostos ou concebidos originariamente pel os 6rgéos de controle
interno, é imprescindivel para garantir que aindisponibilidade do interesse publico e de resguardo da
ordem juridica restem preservados.

* Esta coluna trata-se de tese aprovada no dia 9 de outubro, no XXI Congresso Nacional do Ministério
Publico, realizado no Rio de Janeiro.
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